
concurso público

002. Prova objetiva

fiscal de postura e estética urbana

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

no 07/2019 01.12.2019	|	manhã Pmsj1902

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conHecimentos gerais

Leia a crônica de Ivan Angelo para responder às questões de 
números 01 a 10.

Um pouco de gentileza

Pessoas bem educadas pedem “por favor”. A ideia prática 
por trás da polidez sempre foi esta: se você pede com bons 
modos, tem mais chance de conseguir o que quer. Funcionava.

Em algum momento, que não consigo localizar no tempo 
exato da minha vivência, mas calculo que tenha sido pela  
metade dos anos 1960, o desrespeito, e logo a grosseria, e daí 
a pouco a arrogância, e já, já a truculência, contrabandeados 
para a vida civil e aprendidos em culturas de fora, instalaram-se 
nos modos do morador civilizado das nossas cidades, aquele 
que dava lugar no bonde às senhoras e aos mais velhos, dizia 
“bom dia” aos que passavam, pedia licença, não economizava 
o “por favor”, deixava entrar primeiro as damas, abria a porta 
do carro para a namorada, e tantas gentilezas extintas ou em 
extinção.

Noto, circulando pela cidade, que há sinais de amabilidade 
por aí, uma cordialidade escrita. Pedidos e avisos delicados, 
dirigidos aos cidadãos passantes. Pode ser uma retomada, por 
que não?

Uma placa bem no centro do muro do estacionamento de 
uma farmácia na Pompeia: “Este estabelecimento cuida da 
sua saúde, portanto o aspecto de limpeza é muito importante. 
Por favor, não piche. Contamos com a sua colaboração”.  
O muro tem estado limpo de rabiscos nestes dois anos em 
que venho andando por lá a caminho da hidroginástica.

Há quem junte humor e ironia ao pedido, sem perder a 
delicadeza. Em uma aréola na Pompeia (Sabem o que é uma 
aréola? Pois aprendi que o pequeno ajardinado que circula 
o pé das árvores nas calçadas se chama aréola. Quem terá 
posto nome tão delicado quanto apropriado ao jardinzinho?), 
então, eu dizia, em uma aréola na Pompeia, encontro fincada 
uma plaquinha com os dizeres: “Senhor Cão, favor não fazer 
suas necessidades neste local”.

Bem perto dali, em um ajardinado que contorna um poste, 
fincaram um repique* com nova dose de humor: “Senhor Cão, 
favor não deixar seu dono fazer xixi aqui”.

Quem mora perto de boteco, sabe que não é fácil a convi-
vência. Reclamações resultam inúteis. Quando a iniciativa de 
serenar os alegrados fregueses parte dos donos, e num tom 
amável, o resultado é melhor. Está dando certo em um boteco 
de Belo Horizonte, onde se lê: “Pedimos a colaboração dos 
frequentadores quanto às palmas, à cantoria etc. para não  
termos problemas com a vizinhança”.

Em um posto de gasolina no Pari: “Senhor ladrão, favor 
passar outra hora. Seu colega já levou tudo”. Será que adianta?

Até quem tem mais de 100 anos e boa memória se lembra 
do aviso nas casas do pequeno comércio de bairro: “Fiado, só 
amanhã”. Achávamos graça nessa habilidade com as palavras.

Até nas estradas, lugar de bravatas e desafios, encontro 
pacíficos. Em um automóvel em Itaboraí, no Rio de Janeiro: 
“Calma... Eu sou 1000 e ando a gás...”.

(http://vejasp.abril.com.br/materia/ivan-angelo-um-pouco-de- 
gentileza-cronica. Publicado em 12.02.2016. Adaptado)

*repique: advertência, aviso

01. Pelas informações do texto, é correto afirmar que o autor

(A) admite que são fúteis e bizarras certas atitudes como 
pedir licença, praticadas pelos chamados moradores 
civilizados.

(B) cita frases que, muito usadas no passado em casas 
de comércio, hoje seriam consideradas ofensivas.

(C) observa que tem encontrado mensagens escritas 
destinadas aos passantes e que primam pela ama-
bilidade.

(D) estava convicto, a princípio, de que a placa da farmácia 
em Pompeia jamais traria os resultados esperados.

(E) surpreendeu-se ao ver escrita em uma plaquinha de 
jardim a palavra “aréola”, que ele até então desco-
nhecia.

02. De acordo com o texto, é correto concluir que, ao prati-
carmos a polidez e empregarmos bons modos, nossos 
interlocutores tornam-se

(A) mais solícitos e receptivos.

(B) mais vulneráveis e discretos.

(C) mais céticos e emotivos.

(D) menos afáveis e temerosos.

(E) menos transigentes e confiantes.

03. No quinto parágrafo, ao afirmar “então, eu dizia”, o autor

(A) demonstra hesitação ao relatar os fatos.

(B) esclarece o duplo sentido do termo “aréola”.

(C) retifica sua opinião a respeito dos jardins.

(D) retoma ideia iniciada anteriormente.

(E) ressalta a ironia presente nas mensagens.

04. No sexto parágrafo, o autor atribui a “nova dose de humor” 
ao fato de a mensagem

(A) estabelecer onde devem circular os animais domés-
ticos do bairro.

(B) dirigir a solicitação ao cão e não a seu dono.

(C) estar redigida com emprego de termos literários.

(D) isentar o dono do cão dos compromissos com a  
cidadania.

(E) criticar adultos que não cuidam devidamente dos 
animais.
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08. Considere as frases elaboradas a partir do texto.

•   O muro, em defesa        qual a farmácia pôs  
a placa, tem permanecido sem pichações.

•   A  agitação  e  o  barulho  dos  bares,         os 
quais muitos moradores se indispõem, podem ser mini-
mizados pelos frequentadores.

•   Os  clientes         quem os proprietários do  
boteco em Belo Horizonte solicitaram colaboração têm 
correspondido.

De acordo com a regência verbal e nominal estabelecida 
pela norma-padrão, as lacunas das frases devem ser  
preenchidas, respectivamente, por

(A) ao ... com ... a

(B) ao ... de ... para

(C) para o ... de ... em

(D) do ... contra ... a

(E) do ... com ... em

09. Assinale a alternativa em que o pronome indicado entre 
parênteses está substituindo, em conformidade com a 
norma-padrão, a expressão destacada na frase.

(A) Aquele que dava às senhoras o lugar no bonde. 
(lhes dava)

(B) Aquele que dizia “bom dia” aos que passavam. 
(lhes dizia)

(C) Aquele que pedia licença. (lhe pedia)

(D) Aquele que não economizava o “por favor”.  
(lhe economizava)

(E) Aquele que abria a porta do carro para a namorada. 
(lhe abria)

10. Considere as frases reescritas com base no texto.

•          o aspecto de limpeza é importante para a 
farmácia, por favor, não piche.

•   As  estradas  são  verdadeiros  campos  de  bravatas, 
       há alguns motoristas que se revelam 
pessoas pacíficas.

•   “Senhor  ladrão,  favor  passar  outra  hora,  
       seu colega já levou tudo.

Para preservar o sentido original do texto, as lacunas  
devem ser preenchidas, respectivamente, por

(A) Conforme ... porém ... salvo se

(B) Como ... todavia ... pois

(C) Enquanto ... se bem que ... porém

(D) Se ... à medida que ... depois que

(E) Visto que ... ou ... por conseguinte

05. Considere os trechos do texto.

•   ... o desrespeito, e  logo a grosseria, e daí a pouco a 
arrogância, e já, já a truculência... (2o parágrafo)

•   Quem terá posto nome tão delicado quanto apropriado 
ao jardinzinho? (5o parágrafo)

Nesses trechos há, respectivamente:

(A) sequência de ideias cuja intensidade é crescente; 
ambiguidade entre as ideias.

(B) sequência de ideias cuja intensidade é crescente; 
equivalência entre as ideias.

(C) sequência de ideias cuja intensidade é decrescente; 
repetição entre as ideias.

(D) sequência de ideias cuja intensidade é decrescente; 
discrepância entre as ideias.

(E) sequência de ideias cuja intensidade é decrescente; 
igualdade entre as ideias.

06. Assinale a alternativa em que a pontuação destacada no 
trecho selecionado não altera o sentido original do texto.

(A) dizia “bom dia” aos que passavam: pedia licença, 
não economizava o “por favor” (2o parágrafo)

(B) Noto – circulando pela cidade – que há sinais de 
amabilidade por aí. (3o parágrafo)

(C) Bem perto dali (em um ajardinado que contorna um 
poste) fincaram um repique (6o parágrafo)

(D) Será que adianta. (8o parágrafo)

(E) “Calma! Eu sou 1000 e ando a gás!” (último pará-
grafo)

07. Para que o trecho destacado em – Há quem junte humor 
e ironia ao pedido, sem perder a delicadeza. (5o pará-
grafo) – apresente ideia de condição, deve iniciar pela 
expressão conjuntiva destacada em:

(A) para que não se perca a delicadeza.

(B) e não se perca a delicadeza.

(C) contanto que não se perca a delicadeza.

(D) antes que se perca a delicadeza.

(E) porém não se perca a delicadeza.
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12. Assinale a alternativa em que o trecho do texto apresenta 
duplo sentido, isto é, permite duas interpretações, uma 
condizente com o texto e outra não.

(A) A capital paulista acaba de lançar o Programa Rua 
da Gente... (1o parágrafo)

(B) assim como pelo recurso improvisado de logradouros 
pouco atraentes, como o viaduto do Minhocão.  
(2o parágrafo)

(C) ... boa parte da vida recreativa dos paulistanos é canali-
zada para os shopping centers... (3o parágrafo)

(D) ... afastam ainda mais a população, que intensifica 
sua busca por espaços privados de lazer. (3o pará-
grafo)

(E) O novo programa promete oferecer esportes, exer-
cícios físicos, brincadeiras, oficinas... (penúltimo pa-
rágrafo)

13. Considere os trechos do texto.

•   ... São Paulo sofre uma carência crônica de espaços 
públicos... (2o parágrafo)

•   ... as ruas e praças que se tornam menos cuidadas e 
hospitaleiras ... (3o parágrafo)

Os antônimos para os termos destacados estão, correta 
e respectivamente, indicados na alternativa:

(A) profunda; perigosas.

(B) passageira; acolhedoras.

(C) momentânea; inóspitas.

(D) perene; abandonadas.

(E) drástica; inabitáveis.

14. Assinale a alternativa que está em conformidade com a 
concordância verbal estabelecida pela norma-padrão.

(A) Do novo projeto da prefeitura paulistana deve cons-
tar atividades recreativas variadas que atendam a 
todas as faixas etárias.

(B) Os shopping centers são muito frequentados, porém 
são raros os que entretém os visitantes com eventos 
culturais.

(C) Atividades esportivas, dança, meditação e sessões 
terapêuticas forma um conjunto de ações que serve 
para promover a sociabilidade.

(D) Falta espaços adequados para os paulistanos terem 
vida recreativa, e esse é um problema que deve ser 
solucionado urgentemente.

(E) Convém ressaltar que há poucos parques em São 
Paulo, por isso eles sofrem com a superlotação,  
sobretudo aos finais de semana.

Leia o texto para responder às questões de números 11 a 15.

A cidade para os cidadãos

A capital paulista acaba de lançar o Programa Rua da 
Gente, com o objetivo de ocupar espaços públicos em finais 
de semana e feriados com atividades recreativas.

Como tantas outras cidades, São Paulo sofre uma  
carência crônica de espaços públicos para o lazer, mensurável 
pela superlotação de seus parques, assim como pelo recurso 
improvisado de logradouros pouco atraentes, como o viaduto 
do Minhocão. 

Na falta de espaços públicos qualificados, boa parte da 
vida recreativa dos paulistanos é canalizada para os shopping 
centers, espaços comerciais com pouca aderência a ativida-
des culturais e muito menos esportivas. Cria-se, assim, um 
círculo vicioso: os cidadãos abandonam cada vez mais as 
ruas e praças que se tornam menos cuidadas e hospitaleiras, 
reduzindo-se a servirem como espaços de trânsito; cada vez 
menos ocupadas, as ruas se tornam menos seguras, e assim 
afastam ainda mais a população, que intensifica sua busca por 
espaços privados de lazer.

O Programa Rua da Gente é iniciativa que busca reverter 
esse processo. Como disse o secretário municipal de Cultura, 
Alê Youssef, “uma cidade mais ocupada acaba sendo uma  
cidade mais segura”. 

O novo programa promete oferecer esportes, exercícios 
físicos, brincadeiras, oficinas, além de práticas integrativas, 
como sessões terapêuticas, dança e meditação.

Se for capaz de cultivar essa cultura, a cidade de São 
Paulo, além de todos os benefícios que há de auferir* para si, 
dará um belo exemplo a todos os cidadãos do País.

(O Estado de S. Paulo, 15.09.2019. Adaptado)

*auferir: ganhar, obter

11. Pelas informações do texto, é correto afirmar que

(A) o Programa Rua da Gente depende de verbas esta-
duais, a serem futuramente liberadas, para que ele 
se efetive.

(B) a ideia central do programa é revitalizar locais pouco 
atraentes, como o Minhocão, e ampliar o número de 
frequentadores.

(C) a maior circulação de habitantes significa mais lo-
gradouros seguros e menos descaso com o espaço 
público.

(D) a Secretaria da Cultura oferecerá, na primeira eta-
pa do programa, atividades relacionadas especifica-
mente aos esportes.

(E) a opinião do jornal é de que o projeto é muito one-
roso para a prefeitura, porém espera que ele seja 
bem-sucedido.
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r a s c u n H o15. Leia as frases elaboradas com base nas ideias do texto.

•   Há uma concepção de que as ruas acabam priorizando 
apenas a circulação de veículos, e o programa lançado 
pela prefeitura quer mudar essa concepção.

•   Em  muitas  cidades  do  país,  os  cidadãos  não  têm  
espaços públicos para o lazer, no entanto, é obrigação 
constitucional dos municípios sempre oferecer aos  
cidadãos espaços dessa natureza.

De acordo com a norma-padrão de emprego e coloca-
ção de pronomes, as expressões destacadas podem ser 
substituídas por

(A) mudar-lhe; oferecê-los.

(B) lhe mudar; lhes oferecer.

(C) a mudar; os oferecer.

(D) mudá-la; oferecer-nos.

(E) mudá-la; lhes oferecer.

16. Um observador percebeu que, em um grupo de 3 pássa-
ros de um mesmo ninho, um deles sai do ninho e volta a 
cada 65 segundos, outro sai e volta a cada 70 segundos 
e o terceiro sai e volta a cada 84 segundos. O observa-
dor marcou que às 10h os 3 pássaros estavam no ninho, 
logo, a próxima vez que os 3 pássaros estarão no ninho 
será às

(A) 10h35.

(B) 11h02.

(C) 11h31.

(D) 12h15.

(E) 13h14.

17. Uma caixa contém blocos de madeira, cada bloco com 
uma única letra escrita sobre ele. A razão 4:5:9 represen-
ta a razão A:B:C, ou seja, para cada 4 blocos com a letra 
A existem 5 blocos com a letra B e para cada 5 blocos 
com a letra B existem 9 blocos com a letra C.

Se o número de blocos com a letra C é 30 a mais do que 
o número de blocos com a letra A, o número de blocos 
com a letra B é

(A) 20.

(B) 25.

(C) 30.

(D) 35.

(E) 40.
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r a s c u n H o18. Em uma escola, 20% dos alunos estavam doentes na pri-
meira semana de aula. Na segunda semana, 25% dos 
alunos que estavam doentes ficaram curados e 25% dos 
alunos que estavam saudáveis ficaram doentes. Nessa 
segunda semana, os alunos que ainda estavam doentes 
correspondiam, do total de alunos da escola, a

(A) 20%

(B) 25%

(C) 30%

(D) 35%

(E) 40%

19. Quinze pessoas trabalharam 2 horas por dia na restaura-
ção de um parque e finalizaram dois terços dos reparos 
desejados após 5 dias de trabalho. Para que o fim dessa 
restauração seja realizada em 4 dias por apenas 3 pes-
soas, de igual rendimento das iniciais, o tempo de traba-
lho diário de cada uma deverá ser

(A) 6 horas e 15 minutos.

(B) 6 horas e 45 minutos.

(C) 7 horas e 5 minutos.

(D) 7 horas e 25 minutos.

(E) 8 horas e 35 minutos.

20. Carlos participou de dois torneios de xadrez em 2018. 
Considerando apenas as partidas que jogou nesses tor-
neios, no primeiro torneio ele jogou três quartos do núme-
ro de partidas que jogou em 2018, sendo que ele ganhou 
dois terços dessas partidas. No segundo torneio Carlos 
empatou 6 partidas, perdeu 7 partidas e ganhou 43 par-
tidas a menos do que o número de partidas que ganhou 
no primeiro torneio.

Em 2018, o total de partidas que Carlos ganhou nesses 
dois torneios foi

(A) 68.

(B) 77.

(C) 81.

(D) 94.

(E) 103.

21. Um restaurante cobra R$ 36,00 o almoço durante os 
dias de semana e, nos fins de semana, cobra R$ 24,00 
o mesmo almoço. Considerando que em uma sexta-feira 
e em um sábado foram vendidos 183 almoços, num total 
de R$ 5.772,00, a diferença entre o número de almoços 
vendidos no sexta-feira e o número de almoços vendidos 
no sábado foi

(A) 31.

(B) 35.

(C) 39.

(D) 43.

(E) 47.
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r a s c u n H o22. Durante 7 dias uma livraria vendeu uma média de 88 li-
vros por dia, considerando apenas livros das áreas de 
exatas ou humanas. Se nesse período a média de livros 
vendidos da área de humanas foi de 62 livros por dia, o 
número de livros da área de exatas vendidos foi
(A) 174.
(B) 182.
(C) 190.
(D) 198.
(E) 206.

23. Um ângulo externo de um triângulo ABC, em graus, mede 
2x, conforme a figura.

A medida do ângulo α é igual a
(A) 21º
(B) 22º
(C) 23º
(D) 24º
(E) 25º

24. Um prisma reto tem uma face quadrangular de área  
121 cm2. Se a soma dos comprimentos de todas as ares-
tas desse prisma é igual a 144 cm, seu volume, em cm3, 
é igual a
(A) 726.
(B) 968.
(C) 1 210.
(D) 1 452.
(E) 1 694.

25. Uma escola oferece cursos de futebol, basquete e volei-
bol. Estão inscritos 23 alunos no futebol, 24 alunos no 
basquetebol e 41 alunos no voleibol. Nenhum aluno está 
matriculado em exatamente dois desses cursos e 76 alu-
nos estão matriculados em apenas um curso. O número 
de alunos matriculados nos três cursos é
(A) 7.
(B) 6.
(C) 5.
(D) 4.
(E) 3.
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29. Os nomes das empresas que manifestaram interesse 
em participar do leilão da cessão onerosa em campos 
do pré-sal e foram habilitadas pela Agência Nacional do 
Petróleo (ANP) foram publicados nesta segunda-feira 
(30.09.2019), no Diário Oficial da União. O acordo de 
cessão onerosa foi fechado, sem licitação, em 2010 com 
a Petrobras, que recolheu ao erário nacional mais de R$ 
74 milhões pela exploração.

(Valor Econômico. Disponível em https://glo.bo/2os9V7y. 
Acesso em 02.10.2019. Adaptado)

Segundo explicações oficiais, o leilão se justifica porque

(A) a Petrobras não tem interesse em continuar explo-
rando os campos que lhe foram destinados.

(B) há necessidade de tecnologia não dominada pela 
empresa brasileira.

(C) o valor agregado à empresa brasileira inviabilizará a 
sua privatização.

(D) descobriu-se que a reserva tem um excedente esti-
mado em até 15 bilhões de barris.

(E) a exploração dos campos da bacia de Santos cau-
sou prejuízo para a Petrobras.

30. Um denunciante anônimo revelou que o presidente Do-
nald Trump pressionou, em telefonema, o presidente 
Volodymyr Zelensky para que investigasse o filho do ex-
-vice-presidente Joe Biden, que está na frente nas pes-
quisas para as primárias do partido Democrata. A denún-
cia transformou-se no maior escândalo político do país, 
desde Watergate.

(G1. Disponível em https://glo.bo/2opt8GR. 
Acesso em 01.10.2019. Adaptado)

A respeito desse episódio, é correto afirmar que

(A) o Partido Republicano resolveu expulsar o presiden-
te Trump de seus quadros.

(B) a presidente da Câmara, de maioria Democrata, deu 
início ao processo de impeachment de Trump.

(C) o presidente americano não poderá participar das 
primárias até que se elucide o caso.

(D) o presidente do Senado, de maioria Republica-
na, concorda com o processo de impeachment de 
Trump.

(E) Trump ameaça renunciar à presidência se o nome do 
denunciante não for informado.

26. Segundo o Portal da Câmara dos Deputados, “o grupo 
de trabalho que analisa o pacote anticrime rejeitou nesta 
quarta-feira (25.09.2019) a ampliação do conceito de ex-
cludente de ilicitude previsto no Código Penal”, mantendo 
o texto vigente.

(Portal da Câmara. Disponível em: https://bit.ly/2ovNBK0.  
Acesso em 02.10.2019. Adaptado)

De acordo com o conceito mantido, é passível de punição 
o indivíduo que

(A) sacrifica algo protegido por lei com a intenção de de-
fender o que julga ser mais importante.

(B) agride outra pessoa para proteger a si próprio ou a 
um terceiro.

(C) dirige sem CNH para levar doente grave ao hospital.

(D) repele um sequestro matando o sequestrador.

(E) mata um assaltante sabendo que ele não está ar-
mado.

27. “Dois navios-tanques foram alvo de possíveis ataques no 
Golfo de Omã, disseram transportadoras e fontes da in-
dústria nesta quinta-feira (13.06.2019), o que fez os pre-
ços do petróleo subirem até 4% um mês depois de quatro 
outros navios petroleiros serem danificados em incidente 
similar na região.” A Quinta Frota da Marinha dos Estados 
Unidos assegurou estar auxiliando os navios-tanques 
desde que recebeu pedidos de socorro.

(Terra. Disponível em https://bit.ly/2mXG7iK.  
Acesso em 01.10.2019. Adaptado)

Os países prejudicados afirmaram que os ataques são de 
responsabilidade

(A) da Arábia Saudita.

(B) do Marrocos.

(C) do Irã.

(D) do Qatar.

(E) do Barein.

28. O IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) divul-
gou, em 18 de setembro de 2019, um levantamento so-
bre o segundo trimestre deste ano a respeito da situação 
das famílias brasileiras.

(Exame. Disponível em https://bit.ly/2op8uXn.  
Acesso em 02.10.2019. Adaptado)

Segundo a pesquisa,

(A) as famílias mais pobres ou sem renda de trabalho 
representam mais da metade (52%) dos lares bra-
sileiros.

(B) diminuiu a proporção de lares brasileiros sem qual-
quer renda proveniente do trabalho.

(C) a desigualdade entre os rendimentos médios do bra-
sileiro diminuiu no período.

(D) o segmento dos trabalhadores com mais de 60 anos 
apresentou recuo na taxa de desocupação.

(E) rendimento de famílias de menor renda aumentou 
1,4% no período.
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As questões de números 33 e 34 referem-se à situação hipo-
tética descrita a seguir.

A Prefeitura de São José dos Campos estuda a instala-
ção de uma feira de comercialização varejista de produtos 
alimentícios – incluindo produtos hortifrutigranjeiros, carnes e 
peixes –, comidas típicas, e de arte, cultura e lazer, que pas-
sará a funcionar regularmente às quintas feiras, das 18 horas 
às 21h 30m, em espaço público da área central da cidade.

33. Para fins de enquadramento na legislação local, essa 
feira será considerada

(A) feira livre.

(B) feira livre noturna.

(C) evento cultural temporário.

(D) feira cultural e gastronômica.

(E) evento cultural e gastronômico semanal.

34. O comerciante regularmente autorizado a operar nessa 
feira será enquadrado como

(A) permissionário, pessoa física.

(B) concessionário, pessoa física.

(C) permissionário, pessoa jurídica.

(D) concessionário, pessoa jurídica.

(E) concessionário, microempresa individual (MEI).

35. Suponha-se que a equipe de fiscalização de um municí-
pio brasileiro tenha que elaborar um relatório descritivo 
da situação em edificações públicas e privadas, com 
acesso de público, que apresentam entraves e obstáculo 
que limitam ou impedem o acesso de pessoas com defi-
ciência. No documento, o termo legalmente estabelecido 
para referir-se a esses entraves e obstáculos será

(A) entraves à mobilidade.

(B) restrições de mobilidade.

(C) barreiras arquitetônicas.

(D) entraves à acessibilidade.

(E) restrições de acessibilidade.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31. No município de São José dos Campos, a regulamenta-
ção de passeios prescreve a execução de pisos

(A) acimentados ou em produtos cimentícios, somente, 
inclusive ladrilhos hidráulicos, em qualquer parte da 
área urbana do município.

(B) em mosaico português com desenho padronizado, 
ladrilhos hidráulicos, pedras miracema, intertravados 
ou em lajota antiderrapante, em qualquer parte da 
área urbana do município.

(C) acimentados, em ladrilhos hidráulicos, pedras mira-
cema, intertravados ou em lajota antiderrapante em 
qualquer parte da área urbana do município.

(D) em pedras miracema, mosaico português com dese-
nho padronizado ou em lajota antiderrapante, quan-
do situados no “perímetro nobre”, definido em lei, e 
acimentados ou em produtos cimentícios, somente, 
inclusive ladrilhos hidráulicos, no restante da cidade.

(E) em ladrilhos, pedras miracema, intertravados ou em 
lajota antiderrapante, quando situados no “perímetro 
nobre”, definido em lei, admitindo-se, no restante da 
cidade, também os pisos acimentados.

32. Um terreno urbano desocupado apresenta vegetação 
rasteira, não protegida por lei, com altura que excedeu 
0,50 m, com presença também de lixo e entulho. A legis-
lação municipal de posturas determina que a fiscalização

(A) acione o serviço de limpeza pública para a execu-
ção dos serviços de roçamento e limpeza, cobrando 
o ressarcimento do proprietário em dobro, acrescido 
de custos administrativos e multa de 20%.

(B) notifique o proprietário para realizar o roçamento e a 
limpeza, em prazo fixado em 30 dias, e, se não cum-
prida a obrigação, proceda à autuação e multa, cujo 
valor duplicará em caso de reincidência.

(C) notifique o proprietário para realizar a capina e lim-
peza, em prazo que poderá variar entre 8 e 15 dias, 
dependendo da área do terreno, e, se não cumprida 
a obrigação, proceda à autuação e multa, com valor 
triplicado em caso de reincidência.

(D) acione o serviço de limpeza pública para a execução 
dos serviços de roçamento e limpeza, cobrando o 
ressarcimento do proprietário em dobro, e aplicando 
multa adicional em caso de necessidade de repeti-
ção do procedimento.

(E) autue o proprietário, aplicando a multa prevista em 
lei, cuja cobrança ficará suspensa por 30 dias, prazo 
no qual o proprietário poderá executar os serviços de 
capina e limpeza, hipótese em que pagará apenas 
20% do valor da multa.
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39. Hipoteticamente um relatório da fiscalização de um muni-
cípio brasileiro informará sobre várias situações nas quais 
se verifica a degradação da qualidade ambiental resultante 
de atividades que, direta ou indiretamente, prejudicam a 
saúde, a segurança e o bem-estar da população e afetam 
as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente, 
encontradas em usos de imóveis urbanos fiscalizados. 

O conceito legalmente estabelecido que corresponde à 
descrição dessas situações é:

(A) poluição.

(B) contaminação.

(C) carga poluente.

(D) carga contaminante.

(E) deterioração ambiental.

40. Considere a situação hipotética a seguir.

Uma prefeitura participará de projeto de fiscalização inte-
grada envolvendo diferentes agentes públicos e níveis de 
governo, com objetivos socioambientais e de controle da 
qualidade do ambiente urbano. O planejamento das ações 
do projeto envolve dois tipos de ações: o primeiro está  
associado ao o manejo do uso humano da natureza para 
que possam produzir benefício, em bases sustentáveis, às 
atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as 
necessidades e aspirações das gerações futuras, e garan-
tindo a sobrevivência dos seres vivos em geral; o segundo 
compreende a proteção a longo prazo das espécies,  
habitats e ecossistemas além da manutenção dos proces-
sos ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas  
naturais. 
Esses dois tipos de ações ambientais correspondem, 
respectivamente, às definições de

(A) preservação e equilíbrio ecológico.

(B) equilíbrio ecológico e ecoeficiência.

(C) ecoeficiência e conservação da natureza.

(D) preservação e sustentabilidade.

(E) conservação da natureza e preservação.

41. O relatório “Nosso Futuro Comum”, das Nações Unidas,  
estabeleceu um conceito por meio do qual se preconiza 
atender as necessidades atuais, sem comprometer a 
capa cidade das gerações futuras de atender a suas pró-
prias necessidades. Isso implica “que as sociedades aten-
dam às necessidades humanas tanto pelo aumento do 
potencial produtivo como pela garantia de oportunidades 
iguais para todos.” Pontuando que muitos de nós “vivemos 
além dos recursos ecológicos, por exemplo, em nossos 
padrões de consumo de energia”, o documento preconiza 
que “não se deveria pôr em risco os sistemas naturais que 
sustentam a vida na Terra: a atmosfera, as águas, os solos 
e os seres vivos.” 

Trata-se aqui do conceito de

(A) crescimento zero.

(B) tecnologias verdes.

(C) preservação ambiental.

(D) desenvolvimento sustentável.

(E) redução da pegada de carbono.

36. Uma fonte de ruídos produz sons mais graves (de mais 
baixa frequência), sons médios e outros agudos (de mais 
alta frequência). Deverão ser tomadas providências para 
o isolamento acústico dessa fonte, para enquadramento 
em limites legais. Essas providências devem levar em 
conta que

(A) sons agudos têm mais energia; eles são mais facil-
mente absorvidos pelos elementos de construção 
constituídos por diferentes materiais.

(B) sons graves têm mais energia; eles se transmitem 
com maior facilidade através dos elementos de cons-
trução constituídos por diferentes materiais.

(C) sons agudos têm mais energia; eles se transmitem 
com maior facilidade através dos elementos de cons-
trução constituídos por diferentes materiais.

(D) sons graves têm frequência mais alta; eles se trans-
mitem com maior facilidade através dos elementos 
de construção constituídos por diferentes materiais.

(E) sons agudos têm frequência mais alta; eles se trans-
mitem com maior facilidade através dos elementos 
de construção constituídos por diferentes materiais.

37. Considere a situação hipotética a seguir.

A fiscalização de posturas de um município paulista  
foi incumbida de acompanhar o Corpo de Bombeiros em 
vistoria das condições de segurança de uma casa noturna, 
para que seja avaliada conjuntamente a renovação de sua 
licença de funcionamento. A iluminação de emergência é 
requerida no caso analisado e deve, segundo a normati-
zação aplicável, sinalizar para o usuário o caminho a ser 
seguido em caso de necessidade de abandono do local. 

Esse caminho é referido na normatização sobre o tema 
como

(A) rota de escape

(B) saída de incêndio.

(C) caminho de incêndio.

(D) caminho de emergência.

(E) rota de saída ou rota de fuga.

38. A fiscalização municipal identificou que um terreno apre-
senta contaminação ambiental decorrente da disposição 
de resíduos cuja origem não é identificável ou individuali-
zável. Para efeito de aplicação dos dispositivos da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, esse terreno será consi-
derado

(A) área órfã contaminada.

(B) foco de poluição difusa.

(C) área de poluição difusa.

(D) foco de contaminação difusa.

(E) área de contaminação difusa.
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44. Uma floresta heterogênea constituída por espécies de  
porte arbóreo situa-se em regiões carente de áreas verdes 
da cidade de São José dos Campos. As copas das árvores 
ocupam uma superfície igual a cerca de dois terços da su-
perfície de um imóvel e constituem uma mancha contínua 
de vegetação de cerca de 15.000 m². 

A normatização legal aplicável à arborização urbana define 
essa vegetação como

(A) reserva de mitigação da ilha de calor.

(B) mata primária.

(C) mata secundária ou capoeira.

(D) de preservação permanente.

(E) de excepcional interesse paisagístico.

45. Suponha que uma minuta de Decreto relativo a posturas 
municipais tenha sido colocada em consulta pública em 
um município brasileiro e sofra questionamentos por parte 
da sociedade civil porque: (i) – estabelece obrigações para 
cidadãos, que somente poderiam ser impostas por lei, e  
(ii) – visa ao favorecimento de um único determinado imóvel 
e respectivo uso na cidade. 

Esses dois questionamentos expressarão, de forma direta, 
correta e respectivamente, os princípios da

(A) moralidade e eficiência.

(B) moralidade e publicidade.

(C) publicidade e legalidade.

(D) impessoalidade e eficiência.

(E) legalidade e impessoalidade.

46. Considere a seguinte situação hipotética.

Um município brasileiro aprovou lei específica determi-
nando o parcelamento compulsório de um imóvel defini-
do no plano diretor como não utilizado, tendo-se fixado 
prazos para implementação da obrigação – aprovação 
do projeto e início de obras – facultando inclusive a con-
clusão do empreendimento em etapas. O proprietário foi 
notificado, nos termos da lei e, decorridos os prazos, a 
obrigação não foi cumprida. 

Nessas condições, o Estatuto da Cidade prevê que o mu-
nicípio, na sequência, poderá

(A) desapropriar o terreno com pagamento em títulos  
da dívida pública resgatáveis em dez anos, conside-
rando-se, para fins de desapropriação, o valor histó-
rico do terreno, descontada a valorização.

(B) desapropriar o terreno mediante o pagamento justo 
e prévio em dinheiro, segundo valor definido pelo  
perito nomeado pelo juiz, ouvidas as partes.

(C) desapropriar o terreno mediante depósito do valor 
da avaliação inicial do assistente técnico da munici-
palidade e, após transitada a sentença em julgado, 
a emissão de precatórios a serem pagos dentro da 
ordem cronológica.

(D) aplicar o imposto sobre a propriedade predial e terri-
torial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante 
a majoração da alíquota, pelo prazo de cinco anos 
consecutivos.

(E) exercer o direito de preempção sobre o terreno,  
adquirindo-o em igualdade de condições com qualquer 
oferta existente.

42. Uma atividade urbana do setor de comércio e serviços 
deverá, por suas características, implantar um programa 
visando à preservação da saúde e da integridade dos tra-
balhadores, por meio da antecipação, reconhecimento, 
avaliação e consequente controle da ocorrência de  
riscos ambientais existentes ou que venham a existir no 
ambiente de trabalho, tendo em consideração, ainda, a 
proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. 

Essa definição corresponde, nos termos das normas apli-
cáveis, especificamente a um Programa de

(A) Controle dos Riscos de Trabalho –  PCRT.

(B) Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA.

(C) Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO.

(D) Condições e Meio Ambiente de Trabalho – PCMAT.

(E) Recuperação de Ambientes Degradados – PRAD.

43. Considere o caso hipotético a seguir.

Uma reclamação de perturbação do sossego por excesso 
de ruído foi atendida pela fiscalização municipal de São 
José dos Campos e, tendo sido considerada procedente, 
gerou multa ao infrator. Este comprometeu-se a sanar o 
problema no prazo de quinze dias, celebrando para isso 
termo de compromisso aprovado pela Prefeitura Municipal. 
Ao final do prazo, constatou-se que o problema foi sanado, 
reduzindo-se os níveis de ruído a parâmetros legalmente 
aceitáveis. 

Nessas condições,

(A) não incide multa se o valor despendido nas obras  
previstas no termo de compromisso tiver ultrapassado 
o valor da multa, acrescido de 20%.

(B) a multa poderá ter sua exigibilidade suspensa pelo 
prazo concedido para a adoção das medidas sanea-
doras e reduzida em até 90% do valor original.

(C) o pagamento da multa é exigido de imediato e con-
vertido em verba para custeio de obras previstas no 
termo de compromisso, podendo o infrator ser multa-
do em dobro em caso de reincidência.

(D) o valor integral da multa é depositado em conta judi-
cial, no prazo estipulado para seu pagamento, ficando 
retido por até 30 dias, tendo o infrator direito a reaver 
50% do valor após resolver o problema.

(E) o infrator deposita garantias correspondentes ao valor 
das obras previstas no termo de compromisso acres-
cidas do valor da multa, podendo levantar até 50% 
do valor da multa após cumprido o disposto no termo.
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48. O ordenamento do uso e ocupação do solo do municí-
pio de São José dos Campos fixa um mínimo de 20% 
de área permeável e prevê que essa área poderá estar 
inserida em área verde, sistema de lazer ou área de pre-
servação permanente, no caso de

(A) lotes urbanos do município, independentemente de 
área, com efeito retroativo e prazo de 2 anos para 
implantação.

(B) condomínios de casas e loteamentos inseridos em 
Área de Controle de Impermeabilização, com efeito 
retroativo e prazo de 2 anos para implantação.

(C) condomínios verticais e horizontais e loteamentos 
aprovados a partir da edição da legislação corres-
pondente, em toda a área urbana do município.

(D) loteamentos inseridos em Área de Controle de Im-
permeabilização, aprovados a partir da edição da 
legislação correspondente.

(E) loteamentos, em toda a área urbana do município, com 
efeito retroativo e prazo de 2 anos para implantação.

47. As áreas de risco associado a escorregamento de solo 
do município de São José dos Campos

(A) estão mapeadas no Plano Diretor de Desenvolvi-
mento Integrado do Município.

(B) foram congeladas até que sejam tomadas providên-
cias de remediação e/ou remoção.

(C) devem ser erradicadas, mediante remoção, como 
condição prévia à aprovação de projetos.

(D) foram incluídas no cadastro municipal como áreas 
urbanas passíveis de regularização fundiária, a qual 
é condição prévia para a remediação de risco.

(E) foram anistiadas pela legislação de regularização 
fundiária, de modo a viabilizar obras de consolida-
ção geotécnica.

49. Considere a figura a seguir, adaptada do Plano Diretor do Município de São José dos Campos.

Na porção central da figura, pode-se observar uma grande mancha em cinza mais escuro, bordejando a margem norte-
-noroeste da ferrovia. No ordenamento territorial do município, essa mancha faz parte

(A) do Parque Natural Municipal do Banhado.

(B) da Macrozona de Expansão Urbana Sustentável.

(C) da Macrozona de de Proteção de Recursos Hídricos.

(D) da Unidade de Proteção Integral do Bioma Cerrado.

(E) da APA das Planícies Aluvionares dos Rios Paraíba do Sul e Jaguari.

50. Considere a situação hipotética a seguir.

Um loteador deu início a loteamento para fins urbanos, sem autorização dos órgãos públicos competentes – o loteador não 
detinha o título legítimo de propriedade do imóvel loteado ou desmembrado e não havia projeto aprovado. Apurou-se que 
a conduta do fiscal municipal responsável pela área concorreu para a prática dos atos descritos. 

A conduta do fiscal constitui, nesse caso

(A) infração administrativa grave, passível de suspensão.

(B) infração grave ao Código Civil, passível de pena de detenção.

(C) crime contra os direitos do consumidor.

(D) crime contra a Administração Pública.

(E) lesão aos cofres públicos, requerendo ressarcimento da Administração.
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